
 

Fonte: Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 fev. 2013. Seção 1, p.188. 

 
 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 

ATO Nº 14 DE 22 DE JANEIRO DE 2013 

 

 

Reabre ao Orçamento da Justiça do 

Trabalho, em favor dos Tribunais 

Regionais do Trabalho da 4ª e 11ª 

Região, crédito especial, no valor 

global de R$ 3.173.781,00. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 

Considerando os termos do art. 167, § 2º da Constituição Federal, c/c 

o art. 44, da Lei n.º 12.708/2012, de 17 de agosto de 2012, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO 2013, e as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 167, 

de 14 de dezembro de 2012, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Fica reaberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor 

dos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª e 11ª Região, crédito especial, tipo 301, 

até o limite do saldo apurado em 31 de dezembro de 2012, no valor total de R$ 

3.173.781,00, relativo ao crédito especial aberto por meio da Lei nº 12.754, de 19 

de dezembro de 2012, para atender às programações constantes do Anexo deste 

Ato. 

 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Min. JOÃO ORESTE DALAZEN 
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ATO Nº 14, DE 22 DE JANEIRO DE 2013

Reabre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª e 11ª Região, crédito especial, no valor global de R$ 3.173.781,00.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando os termos do art. 167, § 2º da Constituição Federal, c/c o art. 44, da Lei n.º 12.708/2012, de 17 de agosto de 2012, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2013, e as disposições contidas na

Portaria SOF/MP n.º 167, de 14 de dezembro de 2012, resolve:
Art. 1º Fica reaberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª e 11ª Região, crédito especial, tipo 301, até o limite do saldo apurado em 31 de dezembro de

2012, no valor total de R$ 3.173.781,00, relativo ao crédito especial aberto por meio da Lei nº 12.754, de 19 de dezembro de 2012, para atender às programações constantes do Anexo deste Ato.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO ORESTE DALAZEN

ANEXOS

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15105 - Tribunal Regional do Trabalho da 4a. Região - Rio Grande do Sul

Reabertura de Crédito Especial

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 1.751.875
P R O J E TO S

02 122 0571 1B32 Construção do Edifício de Apoio ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região em Porto Alegre - RS

1.751.875

02 122 0571 1B32 0101 Construção do Edifício de Apoio ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região em Porto Alegre - RS - No Município de Porto Alegre - RS

1.751.875

F 4 2 90 0 181 1.751.875
TOTAL - FISCAL 1.751.875
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.751.875

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15112 - Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região - Amazonas/Roraima

Reabertura de Crédito Especial

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F
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0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 1.421.906
P R O J E TO S

02 122 0571 127M Restauração do Edifício-Sede do TRT da 11ª Região em Manaus - AM 1.421.906
02 122 0571 127M 0101 Restauração do Edifício-Sede do TRT da 11ª Região em Manaus - AM - No

Município de Manaus - AM
1.421.906

F 3 2 90 0 150 1.421.906
TOTAL - FISCAL 1.421.906
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.421.906

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 44, DE 25 DE JANEIRO DE 2013

Dispõe sobre os deslocamentos a serviço
no âmbito do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e dos Con-
selhos de Arquitetura e Urbanismo dos Es-
tados e do Distrito Federal (CAU/UF) e dá
outras providências.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil
(CAU/BR), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 28, incisos
II, III e XI da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos
2°, inciso V, 3°, incisos V e XV e 9°, incisos I e XLII do Regimento
Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de
2012, e de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária
Ordinária n° 14, realizada nos dias 24 e 25 de janeiro de 2013;
resolve:

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

(CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e
do Distrito Federal (CAU/UF) responderão, nas respectivas admi-
nistrações, pelas despesas relacionadas com os deslocamentos de pes-
soas a serviço no território nacional ou no exterior, observados os
termos desta Resolução, compreendendo:

I - passagens de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou
aquaviário, ou a combinação destes;

II - reembolso por deslocamento em veículo próprio ou alu-
gado, quando não forem fornecidas passagens, ou estas não aten-
derem à totalidade dos deslocamentos;

III - diárias;
IV - custeio da locomoção urbana;
V - custeio da hospedagem e da manutenção no local de

destino, quando não forem concedidas diárias.
Parágrafo único. Consideram-se deslocamentos de pessoas a

serviço para os fins desta Resolução:
I - a participação em reuniões plenárias, do conselho diretor

e de comissões e em eventos, representações e outras atividades
institucionais do respectivo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do
presidente, conselheiros, representantes de entidades, ouvidor e de
pessoas convidadas ou convocadas;

II - a participação em trabalhos, reuniões, eventos e outras
atividades de interesse do respectivo Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo, pelos seus empregados;

III - a participação em trabalhos, reuniões, eventos e outras
atividades de interesse do respectivo Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo, por prestadores de serviços, quando os contratos fixarem a
obrigação do conselho responder por tais obrigações;

IV - a participação em treinamentos promovidos ou cus-
teados pelo respectivo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do
presidente, conselheiros e empregados.

CAPITULO II - DAS PASSAGENS DE TRANSPORTE
Art. 2° As passagens serão fornecidas para o transporte aé-

reo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário, ou a combinação destes,
com vista a atender às demandas de deslocamento do local do do-
micílio da pessoa a serviço até o local de prestação dos serviços e
retorno ao local do domicílio.

Art. 3° A escolha dos transportadores e dos horários será
feita pelo setor responsável do CAU/BR ou do CAU/UF, que deverá
levar em consideração:

I - o integral atendimento das atividades que tenham de-
mandado o deslocamento a serviço;

II - os menores custos para o CAU/BR ou para o
CAU/UF;

III - a não imposição de desgaste físico excessivo à pessoa
designada.

Parágrafo único. Nos casos em que haja outras opções de
transporte cujos custos não excedam de 50% (cinquenta por cento) do
preço da tarifa mais vantajosa, compreendem-se como fator de des-
gaste físico excessivo:

I - os horários de partida e de chegada entre 0h00 (zero hora)
e 6h00 (seis horas da manhã), considerados os horários locais, salvo
quando não houver disponibilidade de transportes em outros horá-
rios;

II - os períodos de escalas e conexões que, quando somados,
excedam de três horas.

CAPÍTULO III - DO REEMBOLSO POR DESLOCAMEN-
TO

EM VEÍCULO PRÓPRIO OU ALUGADO
Art. 4° Em substituição ao fornecimento de passagens aé-

reas, rodoviárias, ferroviárias ou aquaviárias previstas no art. 2° an-
tecedente, e quando houver solicitação nesse sentido formalizada pela
pessoa designada para o deslocamento a serviço, poderá ser con-
cedida indenização por deslocamento em veículo próprio, desde que
presente uma das seguintes situações:

I - quando o trecho de deslocamento não for servido por
transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário regular;

II - quando, mesmo no caso de o trecho de deslocamento ser
servido por transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário
regular, o deslocamento em veículo próprio ou alugado possa ser feito
em tempo razoavelmente inferior àquele que seria despendido nos
transportes regulares.

Art. 5° Os valores da indenização de que trata o art. 4° serão
fixados, conforme o caso, pelo plenário do CAU/BR ou pelos ple-
nários dos CAU/UF, para vigorarem no âmbito das respectivas ad-
ministrações, e corresponderão:

I - nos casos do inciso I do art. 4°, ao limite máximo de R$
1,12 (um real e doze centavos) por quilômetro rodado;

II - nos casos do inciso II do art. 4°, ao limite máximo de R$
1,12 (um real e doze centavos) por quilômetro rodado ou aos valores
equivalentes aos custos dos transportes regulares disponíveis no mo-
mento do deslocamento a serviço, prevalecendo o que for menor.

CAPÍTULO IV - DAS DIÁRIAS
Art. 6° As diárias destinam-se a atender às despesas de

hospedagem e alimentação, sendo devida uma diária para cada dia de
afastamento em que haja pernoite fora da sede do domicílio da pessoa
a serviço.

Parágrafo único. A pessoa a serviço fará jus à metade do
valor da diária nos seguintes casos:

I - quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede do
domicílio;
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